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RESUMO 

 

 

Conforme a vivência prática na rotina do Hospital Veterinário, percebeu-se que a profissão 

está exposta a diversos riscos de acidentes, por meios físicos, químico e biológicos, sendo que 

em determinadas atividades, este risco pode ser maior ou menor. Muitos profissionais não se 

protegem de forma segura em determinados procedimentos, colocando a sua própria saúde em 

risco. Visando a preocupação com a saúde do Médico Veterinário, buscou-se de forma clara e 

objetiva informar sobre os principais acidentes ocorridos. Baseado nisto, proporcionar ações 

preventivas aplicáveis dentro do ambiente de trabalho, como forma de prevenção e preserva-

ção da saúde. 

Palavras-chaves: biossegurança, doenças, EPIs, perfurocortante, mordida. 
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ABSTRACT 

 

 

According to the practical experience in the Veterinary Hospital, was noticed that this profes-

sion is exposed to various risks of accidents, such as physical, chemical and biological, with 

some of these activities being at major or minor risks. Many professionals do not protect 

themselves properly for certain procedures, putting their own health at risk. Concernny to the 

Veterinarian health, it was intended to inform clearly and objectively about the main occur-

ring work accidents. Based on this, preventative actions, such as habit changes applicable in 

the work places forms of prevention and health preservation. 

Keywords: biosafety, bite, disease, PPE, sharps waste  
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

As diversas atividades desempenhadas pelo Médico Veterinário o colocam em várias 

situações de riscos biológicos, pela exposição a inúmeros patógenos de caráter zoonótico, 

acidentes físicos envolvendo animais, exposição com quimioterápicos e agentes anestésicos 

(WEEESE e JACK, 2008; BROSE e SILVA, 2017) 

Epp & Waldner (2012), relataram que 63% dos profissionais já tinham sofrido pelo 

menos um acidente por mordedura. Os acidentes envolvendo perfurocorantes também foram 

frequentes conforme Brose e Assis (2017), representando 26,5% dos registros e conforme 

Silva (2012) 80% dos médicos veterinários que manipulavam os quimioterápicos, declararam 

a ocorrência de acidentes. 

Visando a saúde do trabalhador, a biossegurança deixou de ser uma preocupação e 

tornou-se uma exigência tanto em hospitais humanos, quanto em veterinários, pois é dever da 

empresa prestar informações pormenorizadas sobre os riscos da operação a executar e do pro-

duto a manipular (BRASIL, 1991). A prevenção ocupacional tornou-se um desafio ao ambi-

ente clínico-hospitalar, devendo abranger instalações, escolha de equipamentos, treinamento e 

imunização de toda a equipe envolvida e baseado na preocupação da saúde do trabalhador, 

visto que há profissão está exposta a diversos riscos à saúde (COSTA, 2014). Assim, o objeti-

vo do trabalho é elucidar para Médicos Veterinários e demais profissionais envolvidos na sa-

úde animal, sobre os principais acidentes mais comuns e proporcionar ações preventivas, vi-

sando à saúde de todos.  
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2 REVISÃO DE LITERATURA 

 

 

Os acidentes de trabalho ocorrem há centenas de anos. Por volta de 1847 em um hos-

pital humano de Viena, o professor Kolletschka da área de Medicina Legal foi acidentalmente 

cortado com o bisturi por um aluno ao realizar uma autópsia, adquirindo linfangite e flebite na 

extremidade superior do braço, vindo a óbito com pleurisma bilateral, peritonite, pericardite e 

meningite (THORWALD, 2005). 

Antigamente não se tinha muito conhecimento sobre os riscos aos quais os trabalhado-

res estavam expostos (THORWALD, 2005). Porém, com o passar do tempo, a preocupação 

com a saúde do trabalhador foi ganhando espaço e a atenção dos órgãos públicos. Este resul-

tado do progresso e evolução do conhecimento da população, fez com que ocorresse uma evo-

lução dos conceitos de saúde no ambiente de trabalho (SANTOS, 2004).   

Por volta de 1850 na época Imperial, criou-se o Código Comercial, sendo a primeira 

lei a trazer orientações sobre os acidentes de trabalho no Brasil, prevendo a manutenção sala-

rial por três meses contínuos em casos de acidentes imprevistos e inculpados (BRASIL, 

1850). Somente em 1919, foi criada a Lei 3.724, que tratou de fato os acidentes de trabalho, 

adotando a teoria do risco profissional, entendível como todo o fato ou situação que tenha 

potencial para causar acidente ou doença profissional (BRASIL, 1919). 

Em 1934, surge a segunda Lei 2.4637 de Acidentes do Trabalho no Brasil e em 1943 o 

governo apresenta à nação a Consolidação das Leis de Trabalho –CLT. A terceira Lei (7.036) 

de Acidente do Trabalho no Brasil surge no ano seguinte em 1944, determinado que as em-

presas com mais de 100 funcionários deveriam constituir uma comissão interna para represen-

tá-los, com o intuito de estimular o interesse pelas questões de prevenção de acidentes (BRA-

SIL, 1934; BRASIL, 1943; BRASIL, 1944). Neste mesmo ano de 1944, surge também a Co-

missão Interna de Prevenção de Acidentes-CIPA, com a missão de preservar a saúde e inte-

gridade física dos trabalhadores, observando e relatando as condições de risco no ambiente de 

trabalho e solicitando medidas para reduzi, eliminar e/ou minimizar estes fatores.  A CIPA foi 

considerada a responsável por dar início a implantação da Segurança do Trabalho no Brasil. 

Esta comissão já existia em empresas estrangeiras que prestavam serviços no Brasil naquela 

época (BRASIL, 1944). 
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Em 1953, a Portaria Nº 155 regulamentou as Comissões Internas de Prevenção de 

Acidentes de fato, tendo papel importante no estabelecimento de uma relação entre trabalha-

dores e empresa, debatendo sobre a forma de trabalho e sugestões de melhorias, buscando 

sempre melhores condições no ambiente de trabalho (BRASIL, 1953). 

A quarta Lei (5.316) de Acidentes de Trabalho no Brasil surge em 1967, porém teve 

curta duração, devido à revogação pela Lei 5.316 sete meses depois, sendo esta quinta lei cri-

ada, transferindo o seguro de acidentes de trabalho do setor privado para a Previdência Social 

(BRASIL, 1967). A sexta Lei (6.367) surge em 1976, dispondo sobre o seguro de acidentes de 

trabalho a cargo do Instituto Nacional de Previdência Social, sendo acrescida a doença prove-

niente de contaminação acidental de pessoal de área médica no exercício de sua atividade 

como acidente de trabalho de importância para os profissionais da saúde, (BRASIL, 1976). 

Somente em 1977, o direito a saúde do trabalhador e a segurança no trabalho foram 

garantidos pela Lei 6.514, aprovando no ano seguinte as 27 normas regulamentadoras relati-

vas à segurança no trabalho (BRASIL, 1977; BRASIL, 1978). Com o passar dos anos as leis 

foram se adequado a realidade trabalhistas dos dias de hoje. Atualmente o conceito de aciden-

te de trabalho é definido como: 

 

Doença ou acidente que contribua para redução ou perda da capacidade de trabalhar, 

em diferentes níveis, até a morte, ocorrendo pelo exercício do trabalho a serviço da 

empresa ou pelo exercício do trabalho dos segurados (BRASIL, 1991). 

 

Os acidentes podem ser classificados como típicos, que ocorre pelo exercício do traba-

lho a serviço da empresa; como doença profissional ou do trabalho e como acidente de trajeto 

que ocorre durante o deslocamento da residência ao trabalho e do trabalho para a residência 

(BRASIL, 2002). 

Conforme a quarta regulamentadora, classificou-se os ambientes de trabalho em graus 

de risco de um a quatro de acordo com a possibilidade de vir a causar acidentes, sendo os am-

bientes hospitalares considerados de risco três (ANVISA, 2003). Conforme Stehling (2013), 

os profissionais acabam expostos a diferentes diversos riscos biológicos, químicos, e com 

perfurocortantes, sejam em hospitais, clínicas ou laboratórios. 

O risco, independente do lugar que se encontra, deve ser analisado para que se possa 

eliminá-lo ou minimizá-lo, sendo este processo chamado de Investigação e Análise Ambien-
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tal. A decisão tomada sobre ele é fundamentada por três conceitos: reconhecê-lo, avaliar sua 

magnitude e controlá-lo sob diversas formas (ANVISA, 2003). 

Neste contexto, a biossegurança é definida como um conjunto de ações destinadas a 

prevenir, controlar ou eliminar os riscos associados às atividades realizadas, que possam 

comprometer a qualidade de vida, a saúde humana e o meio ambiente. O conceito começou a 

ser institucionalizado no Brasil a partir da década de 80, quando tomou parte do Programa de 

Treinamento Internacional de Biossegurança, ministrado pela Organização Mundial da Saúde 

e, a partir daí, iniciavam cursos, debates e implantação de medidas para acompanhar o avanço 

na área da biossegurança (BINSFELD, 2004). 

Em 05 de janeiro de 1995, implantou-se a primeira Lei de Biossegurança nº8.974, re-

vogada em 24 de março de 2005 pela Lei 11.105, trazendo resultados e avanços ao tema 

(BRASIL, 1995; BRASIL, 2005). Em 2003, foi criada por âmbito do Ministério da Saúde e 

composta por demais secretarias da saúde, a Comissão de Biossegurança em Saúde (CBS), 

instituída pela Portaria GM/MS nº 1.683, de 28 de agosto de 2003, com o objetivo de definir 

estratégias, avaliação e acompanhamento das ações ligadas a biossegurança (BRASIL, 2003). 

Nos hospitais humanos, vê-se a necessidade de um trabalho educativo contínuo e per-

manente por parte de enfermeiros e gestores, orientando sobre biossegurança, proteção indivi-

dual do trabalhador, além de medidas a serem tomadas em caso de acidentes e verificação da 

situação vacinal (LIMA et al., 2016). Já nos estabelecimentos veterinários a prevenção aos 

riscos profissionais e os planos de controle são subestimados ou até mesmo ignorados, e a 

assistência relacionada às atividades com animais é insuficiente ou até mesmo ausente. Sendo 

necessária a articulação de trabalhos de divulgação e conscientização direcionados aos médi-

cos veterinários, empresas, estudantes e outros profissionais sobre os riscos biológicos aos 

quais estão expostos. Assim, será possível corrigir as possíveis falhas na formação profissio-

nal acerca da percepção dos riscos e reforçando medidas profiláticas (PAULA, 2017). 
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3 ARTIGO CIENTÍFICO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Os resultados que fazem parte deste trabalho estão apresentados sob a forma de artigo cientí-

fico. As seções Desenvolvimento, Conclusão e Referências encontram-se no próprio manus-

crito. 
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RESUMO 
 

O Médico Veterinário atua em diversas áreas e muitas atividades o expõem a diversos riscos 

físicos, químicos e biológicos, como mordidas, lesões com materiais perfurocortantes, exposi-

ção a material biológico e químico. Esta exposição pode levar a danos a saúde, variando de 

lesões leves a graves. Médicos Veterinários e demais profissionais envolvidos com os cuida-

dos aos animais, também estão em risco. O esclarecimento sobre como os acidentes ocorrem 

juntamente com ações de boas práticas de prevenção são fundamentais para preservação da 

saúde destes profissionais. Buscou-se informar os médicos veterinários e demais profissionais 

envolvidos na saúde animal, sobre os principais acidentes ocorridos e oferecer ações preventi-

vas que podem ser aplicadas dentro do ambiente de trabalho, proporcionando o cuidado com a 

saúde de todos. 

Palavras-chave: Biossegurança. Doenças. EPIs. Mordida. Perfurocortante. 

 

WORK ACCIDENTS IN VETERINARY MEDICINE 
 

ABSTRACT 

The Veterinarian works in various fields and many of these activities involve exposure to di-

verse physical, chemical and biological risks, such as bites and kicks of animals, wounds 

caused by sharps waste and exposure to biological materials. This exposure can cause health 

damages, varying from mild to severe lesions. Veterinarians and other professionals involved 

with animal care are also risk. The clarification about prevention and good practices actions 

mailto:laisfw@gmail.com
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are fundamental to the health preservation of these professionals. It was intended to inform 

Veterinarians and other professionals involved with animal care, about the main accidents and 

offer preventative actions that can be applied in the workplace, promoting health and safety 

for all these workers. 

Keywords: Biosafety. Bite. Disease. PPE. Sharps waste, ,  

 

INTRODUÇÃO 

 

Os Médicos Veterinários estão constantemente expostos a riscos físicos, químicos e 

biológicos (PAULA, 2017). Em determinados ambientes de trabalho estes riscos são maiores, 

como em hospitais e clínicas veterinárias, devido ao maior fluxo de animais enfermos, levan-

do a maior número de manipulação com materiais perfurocortantes, contenção física de ani-

mais, exposição a doenças de caráter zoonótico, quimioterápicos e radiação (WEEESE e 

JACK, 2008).  

Conforme Costa (2014) há predomínio de acidentes com perfurocortantes, sendo cons-

tatado que 82 (75%) Médicos Veterinários sofreram acidentes envolvendo estes materiais. A 

má contenção de animais, aplicação de substâncias ou a manipulação errônea destes materiais 

perfurocortantes podem causar traumas físicos e exposição com materiais biológicos. O mes-

mo autor relatou 496 acidentes com agulhas sofridos por Médicos Veterinários, totalizado em 

média seis acidentes por profissional, podendo estes resultar em lacerações graves e infecções 

que variam de uma irritação local a reações sistêmicas graves (ROMICH, 2008; WEESE e 

JACK, 2008).  

A manipulação com agentes quimioterápicos e a exposição frequente de resíduos anes-

tésicos voláteis oferecem sérios riscos químicos a saúde de Médicos Veterinários e auxiliares, 

devido ao seu efeito tóxico e potencialidade em causar câncer, malformações fetais e infertili-

dade (MAFRA, 2013; CASALE et al., 2014). Apesar do conhecimento destes efeitos, estes 

riscos têm sido rotineiramente negligenciados. Conforme Silva et al. (2012), 70 clínicas vete-

rinárias do Rio de Janeiro-RJ que disponibilizam serviço de quimioterapia, nenhuma possuí 

cabine de segurança biológica para a manipulação destes agentes. 

Com a análise dos principais acidentes, torna possível priorizar metas nos locais de 

maior risco, identificando sua real causa. Assim é possível determinar se as ocorrências reque-

rem aperfeiçoamento técnico dos profissionais na realização dos procedimentos, na aquisição 

de dispositivos mais seguros, na mudança no comportamento dos profissionais ou se há falhas 

no suprimento de EPI’s (VALENTE et al., 2004). Baseado nisto, busca-se elucidar para Mé-

dicos Veterinários e demais profissionais envolvidos na saúde animal, os principais riscos de 

acidentes biológicos, físicos e químicos e formas de prevenção contra estes acidentes.  

 

PRINCIPAIS RISCOS BIOLÓGICOS 

Em muitas atividades exercidas pelo Médico Veterinário como atendimentos em clíni-

cas e/ou a campo, cirurgias, análises laboratoriais, procedimentos de necropsia há contato 

direto acidental ou não, com animais, material biológico (sangue, urina, fezes, placenta, sali-

va) e/ou microrganismos patogênicos (CEDIEL et al., 2004; STEHLING, 2009). Conforme 

Kanayama et al. (2012), dos 15 acidentes registrados em 2011 no Hospital Veterinário de 

Uberaba-MG, houve apenas um (6,7%) caso de exposição por material biológico em mucosa 

ocular e oral. Em outro estudo realizado por Stehling (2013) com 75 indivíduos que atuavam 

na Escola Veterinária da Universidade Federal de Minas Gerais, 36 (48%) relataram algum 

tipo de acidente em dois anos, sendo nove (10,7%) envolvendo material biológico (bactérias). 
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Conforme Cediel et al. (2004) muitas afecções zoonóticas e infecciosas são transmiti-

das aos profissionais pelo contato direto ou acidental com fluidos corporais. Destacam-se do-

enças como a brucelose, raiva, tétano, esporotricose, dermatopatias e alergias em geral 

(SBPC/ML, 2011; PAULA, 2017). Dentre elas, a raiva e o tétano possuem protocolos vaci-

nais pré-exposicional, que são recomendadas aos profissionais e estudantes considerados com 

maior risco de exposição (BELO HORIZONTE, 2009). 

Em 2015 ocorreram dois casos de raiva humana no Brasil, transmitidas por um canino 

e um felino, e em 2017 já foram registrados três casos de raiva humana, transmitida por um 

felino de rua e morcego (CALDAS, 2015). A região sul do País (Rio Grande do Sul, Santa 

Catarina e Paraná), é considerada área livre da raiva humana e canina, porém apresenta regis-

tros de raiva em bovinos, equinos e morcegos não hematófagos. Os dados servem de alerta, 

pois mostram que a doença circula pelo estado e também por grande parte do território brasi-

leiro, pondo em risco a saúde dos Médicos Veterinários e demais profissionais que são res-

ponsáveis pelos diagnósticos desta enfermidade nos animais (BRASIL, 2017) 

Valente et al. (2004) constaram que a vacinação contra raiva e tétano não era realizada 

pelos profissionais ou não era feita corretamente em 24 (66,7%) de um total de 36 estabeleci-

mentos veterinários. Este comportamento é verificado em estudantes de graduação, como de-

monstrado em pesquisa realizada sobre a imunização antirrábica feito com 120 estudantes de 

Medicina Veterinária da Universidade Estadual de Maringá, dos quais apenas 45(37,5%) alu-

nos realizaram a vacinação. Foi observado que a realização da mesma ocorria com maior fre-

quência nos acadêmicos dos semestres mais avançados (LORGA et al., 2017). 

 

PRINCIPAIS RISCOS FÍSICOS 

Médicos veterinários e demais profissionais podem sofrer acidentes físicos originados 

por diferentes causas, sendo as principais as agressões por arranhaduras, mordidas, coices, 

quedas pelo manejo com os animais e cortes pelo manuseio com materiais perfucortantes, 

envolvendo juntamente o risco biológico (BROSE e ASSIS, 2017). 

Em análise realizada em 15 registros de acidentes em 2011 ocorridos no Hospital Ve-

terinário de Uberaba-MG, seis (40%) eram auxiliares de veterinária, quatro (26,6%) por vete-

rinários residentes, três (20%) por veterinários da Unidade, um (6,7%) por tratador de animais 

e um (6,7%) por técnico de laboratório. As mordeduras foram as mais frequentes causas de 

acidentes totalizando oito (53,3%) registros, seguida de traumas por manipulação com ani-

mais em três (20%) casos e acidentes com perfurocortantes também em três (20%) casos. As 

espécies envolvidas foram caninos, bovinos, equinos e felinos (KANAYAMA et. al, 2012). 

Brose e Assis (2017), em estudo realizado em um Hospital Universitário Veterinário 

do Rio Grande do sul (não identificado), dos 34 servidores técnico-administrativos incluídos 

no estudo, 27(80%) sofreram algum tipo de acidente envolvendo mordidas (35,3%) os mais 

relatados, seguido dos acidentes envolvendo perfurocorantes (26,5%), arranhões (7,2%), coi-

ces (5,9%) e quedas (4,5%). 

Além da possibilidade de transmissão de enfermidades infecciosas como raiva, tétato, 

pasteurelose, leptospirose as mordidas pode levar a infecções secundárias devido a diversos 

patógenos que estão presentes na boca do animal, podendo apresentar um quadro de celulite, 

abcesso e até mais graves como sepse, artrite, endocardite e infecções neurológicas (RO-

MICH, 2008; PARANHOS et al., 2013).  

Outro fator de risco importante é a manipulação de materiais perfurocortantes, pois 

podem carrear tanto material biológico, como também substâncias prejudiciais à saúde. Con-

forme Costa (2014) dentre os acidentes com agulhas, 32,9% continham antibiótico, 26,2% 
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continham sangue, 15,9% vacina, 15,4% agentes anestésicos, 7,1% sedativo, 1,4% produtos 

de eutanásia, e 1,1% hormônios nas seringas.  

Muitos fatores podem predispor à ocorrência destes acidentes, como a manipulação 

frequente, medidas inadequadas de descarte, situações de urgência e emergência as quais ge-

ram muita tensão nos profissionais envolvidos, sobrecarga no trabalho, má qualidade dos ma-

teriais e a não utilização dos EPI’s (EPP & WALDNER, 2012; NOVAK et al., 2013). 

Costa (2014) constatou em Portugal, ao longo de seis meses, que os acidentes envol-

vendo agulhas ocorreram durante o seu reencape (18,9%), durante sutura de feridas (17,9%), 

descuido no manuseio (16,7%), ao separar a agulha da seringa (13,9%), punções venosas 

(8,9%) e em menor proporção por agulhas jogadas no lixo inadequado ou colocadas em locais 

diversos. Apenas 20,9% descartavam no coletor sem realizar o reencape, de forma correta e 

segura. 

Valente et al. (2004) observaram a ausência de coletor adequado em 26 (72,2%) dos 

36 estabelecimentos veterinários avaliados. Demostrando como o descarte incorreto dos per-

furocortantes afetam a saúde dos profissionais da área da saúde, Silva (2004) constatou no 

Hospital das Clínicas de Ribeirão Preto que 26 (32,9%) de 79 funcionários entrevistados já 

sofreram acidentes durante a manipulação de resíduos, principalmente com perfurocortantes, 

totalizando 31 (77,5%) ocorrências. 

 

PRINCIPAIS RISCOS QUÍMICOS 

A exposição a medicamentos antineoplásicos representa um elevado risco à saúde por 

possuir um alto potencial genotóxico, carcinogênico, teratogênico e mutagênico, em especial 

no aparelho reprodutor. Este risco é maior nos profissionais que manipulam, preparam ou 

administram esses medicamentos, sendo os principais quimioterápicos utilizados na Medicina 

Veterinária a Ciclofosfamida, Lomustina, Vincristina, Doxorrubicina, Cisplatina, Carboplati-

na (SILVA et. al, 2012; MAFRA, 2013). 

A exposição pode ocorrer por inalação, contato direto com a derme, mucosas ou perfu-

rocortantes (SILVA et.al, 2012). Os maiores riscos de contaminação ocorrem na preparação 

do agente quimioterápico durante fracionamento e/ou aspiração, devido à possibilidade de 

inalação de pós e aerossóis, contato direto com a pele ou mucosas por derramamento ou gote-

jamento acidental do produto durante a dosagem destes (MAFRA, 2013). 

Conforme Silva et al. (2012) 70 (90%) Médicos Veterinários de 78 entrevistados ma-

nipulavam quimioterápicos, oito (11,4%) deles não utilizavam EPI’s. Dos que utilizavam al-

gum tipo de proteção, 18 (52%) declaram utilizar apenas luvas e apenas 2 (6%) utilizavam 

luvas, óculos, máscara e avental, porém nenhum possuía cabine de segurança biológica para 

manipulação e preparo, como exigido pela Anvisa (2003).  

Em casos de acidentes, os sinais variam desde uma intoxicação aguda manifestando 

cefaleia, náuseas, vômitos, irritação da pele e mucosas, alopecias, até casos graves como in-

fertilidade, abortamento, malformações congênitas, alterações no ciclo menstrual e lesões 

hepáticas (MAFRA, 2013). Conforme Silva et. al (2012), 34 (48,5) mulheres manipulavam 

agentes quimioterápicos destas 31 (91,1%) declararam a ocorrência de acidentes, sendo a ex-

posição inalatória a mais frequente, equivalente a 21(67,7) acidentes. 

A exposição crônica de resíduos anestésicos voláteis como óxido nitroso, halotano, 

isoflurano e sevoflurano em anestesistas, cirurgiões e demais pessoas presentes no bloco ci-

rúrgico são prejudiciais à saúde, sendo relatados sintomas de cefaleia, fadiga e irritabilidade, 

em estudo com 198 anestesistas homens e 110 anestesistas mulheres (VAISMAN, 1967). O 

extravasamento ocorre quando há concentrações de uso elevadas, ausência de sistema de eva-

cuação ou ventilação, ventilação manual e uso de circuitos abertos (GUEDES, 2011). 
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Conforme Cohen (1974) os riscos mais graves são devido aos efeitos genotóxico, aborti-

vo, cancerígeno, doenças hepáticas e anormalidades congênitas. Vaisman (1967) correlacio-

nou 18 (58%) casos de aborto das 31 gravidezes entre as 110 mulheres anestesistas estudadas 

com a exposição aos agentes inalatórios anestésicos.  

Domingues et al. (2012) em estudo com 25 ratas in vivo comprovou que após exposição 

com gás halotano há ocorrência de alterações morfológicas no período gestacional e altera-

ções no peso, tamanho e comprimento do cordão umbilical de filhotes. Matsuoka et al. (2001) 

também concluiu em estudo in vitro os efeitos genotóxicos como a apoptose dos linfócitos em 

humanos após exposição com óxido nitroso e halogenados.  

 

2 AÇÕES PREVENTIVAS CONTRA ACIDENTES E AFECÇÕES 

2.1 BOAS PRÁTICAS 

 

2.1.1 IMUNIZAÇÃO PRÉ-EXPOSICIONAL EM HUMANOS 

As imunizações contra a raiva e tétano são uma forma de reduzir o risco de infecção e, 

assim, proteger a saúde dos envolvidos na rotina hospitalar, sendo exigido, em alguns locais, a 

sua realização antes de iniciar as atividades em clínicas ou ingresso no campo de estágio 

(CESMAC, 2015; UNESP, 2016). 

Jackson et al. (2003), observaram que os pacientes que foram infectados com raiva e 

não apresentavam vacinação prévia demonstraram sintomatologia agonizante e taxa de morta-

lidade de 100%. Os únicos sobreviventes foram imunizados previamente à doença. Isto de-

monstra que a imunização prévia é importante fator na evolução clínica da doença. É indicada 

sua realização em grupos de alto risco de exposição, como Médicos Veterinários, laçadores, 

treinadores de cães, tratadores de animais, profissionais de laboratório que trabalhem com o 

vírus, professores e alunos que trabalhem com animais potencialmente infectados (BELO 

HORIZONTE, 2009). 

 

2.1.2 HIGIENIZAÇÃO 

As mãos são consideradas a principal via de transmissão de infecções hospitalares e 

sua correta lavagem com água e sabão e uso de álcool etílico a 70% é essencial para a prote-

ção pessoal e prevenção de doenças (CASSETTARI et al., 2009). Baseado nisto, antes de 

utilizar qualquer tipo de equipamento de proteção é importante realizar a higienização das 

mãos, pois desta forma o profissional diminui o risco de transmissão de micro-organismos 

para clientes, pacientes e profissionais de saúde. A higienização deve ser realizada antes e 

após atividades que eventualmente possam contaminá-las; ao início e término do turno de 

trabalho entre o atendimento a cada paciente; antes de calçar luvas e após a remoção das 

mesmas e principalmente quando as mãos forem contaminadas em casos de acidentes pela 

manipulação de material biológico e/ou químico (FONSECA, 2009; CESMAC, 2015). 

 

2.1.3 EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL (EPI’S)  

São elementos de contenção de uso individual, utilizados como primeira barreira de 

proteção ao profissional, reduzindo ou eliminando a exposição aos agentes potencialmente 

perigosos, sejam eles químicos, físicos ou biológicos no ambiente de trabalho. Seu uso é obri-

gatório durante todo atendimento/procedimento que gere algum risco à saúde (CESMAC, 

2015). 

Muitos locais onde o Médico Veterinário atua não possuem todos os EPI’s necessá-

rios, ou muitas vezes, seu uso é negligenciado pelo próprio profissional. Valente et al. (2004) 
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observaram que de 36 estabelecimentos veterinários avaliados, dois (5,6%) não utilizavam 

qualquer tipo de EPIs, seja para proteção individual, ou equipamentos de contenção animal 

como focinheira, gaiola e cambão, enquanto que em 34 (94,4%) usava-se pelo menos um, 

nenhum usava todos os equipamentos recomendados. 

Existem diversos tipos de EPI’s que variam conforme o ambiente de trabalho, porém 

todos têm sua devida importância e funcionalidade na proteção da saúde do usuário. As luvas 

são utilizadas para prevenir a contaminação da pele, das mãos e antebraços com material bio-

lógico, durante a prestação de cuidados aos animais e na manipulação de instrumentais e su-

perfícies. Elas não protegem de perfurações de agulhas, mas podem diminuir a penetração de 

sangue em até 50% de seu volume. Deve ser usado um par de luvas exclusivo por usuário, 

descartando-o após o uso, sempre retirando com cuidado, não tocando na parte externa ao 

removê-las (ANVISA, 2003; FONSECA, 2009; CESMAC, 2015). 

Além da proteção das mãos, é importante a utilização de jalecos para evitar o contato 

direto de animais e/ou agentes biológicos e químicos, com a própria roupa e pele, sendo que 

seu uso deve ser exclusivo em ambientes de trabalho. O jaleco deve ter colarinho alto e man-

gas longas, podendo ser de algodão ou de material sintético. Para atendimento de animais de 

grande porte, necropsias e lavagem de materiais, pode se utilizar um avental plástico como 

proteção. O calçado fechado é de uso obrigatório em qualquer atividade, pois protege contra 

umidade, respingos, derrames, materiais perfurocortantes e impacto de objetos diversos 

(FONSECA, 2009; CESMAC, 2015). 

As máscaras são fundamentais na proteção contra a contaminação dentro dos centros 

operatórios. Além disso, as máscaras são utilizadas para a proteção das vias respiratórias e 

mucosa oral, em que haja possibilidade de respingos ou aspiração de agentes patógenos, even-

tualmente presentes no sangue e outros fluidos corpóreos e minimizar sintomas alérgicos pro-

venientes do contato com os pelos, ao manipular determinadas espécies de animais (ANVISA, 

2003; FONSECA, 2009; CESMAC, 2015). 

Os óculos de proteção também devem ser utilizados em atividades que possam produ-

zir respingos e/ou aerossóis, projeção de estilhaços pela quebra de materiais, bem como em 

procedimentos que utilizem fontes luminosas intensas e eletromagnéticas, que envolvam risco 

químico, físico ou biológico (ANVISA, 2003; CESMAC, 2015). 

A manipulação, o preparo, a administração e o descarte de agentes quimioterápicos 

devem ser realizados apenas por médicos veterinários, de maneira criteriosa, em ambiente 

adequado e uso de EPI’s específicos. A manipulação com estes agentes deve ser realizada 

somente em cabine de segurança biológica classe II B2 em área isolada e restrita, utilizada 

para manipulação de produtos tóxicos e/ou com risco de infecção, devido à capacidade de 

proteção do ambiente e do manipulador do produto químico. Os EPI’s utilizados são luvas de 

látex ou polipropileno (duplas), sem talco, descartáveis, avental descartável com mangas lon-

gas, fechadas na parte frontal, punhos com elástico e baixa permeabilidade, máscara com pro-

teção de carvão ativado que serve como filtro químico, óculos de proteção com bloqueio late-

ral e touca descartável. Refeições e cosméticos são terminantemente proibidos neste local. 

(ANVISA, 2004; MAFRA, 2013).  

2.1.4 EQUIPAMENTO DE CONTENÇÃO ANIMAL 

Ao realizar o atendimento de animais de companhia (caninos e felinos domésticos), 

assim como de animais selvagens (nativos ou exóticos) e de animais de produção, além do 

uso de EPI’s é obrigatório o uso de contenção especial como: cachimbo, que permite a con-

tenção de algumas espécies pelo lábio superior ou pelo maxilar; gancho para serpente, que é 

utilizado na manipulação das diversas espécies de cobras; puçá, um tipo de peneira usado na 

contenção de algumas espécies de animais selvagens; focinheira, que é aplicado na contenção 
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de cães e gatos; corda que é normalmente aplicado na contenção de animais de produção e de 

grande porte; luvas de raspa de couro cano longo utilizado na manipulação de animais que 

ofereçam risco de perfuração por garras, unhas ou bico  e contenção química principalmente 

em animais selvagens que não são possíveis de conter manualmente (FONSECA, 2009; 

CESMAC, 2015). 

 

2.1.5 PREVENÇÃO DE ACIDENTES COM PERFUROCORTANTES 

Inicialmente a primeira medida a ser tomada como forma de prevenção é reduzir o uso 

de agulhas e outros perfucortantes quando possível. A segunda é isolar o perigo através do 

uso de controle de engenharia no ambiente ou no próprio perfurocortante por meio de disposi-

tivos de segurança, com o intuito de impedir que o elemento cortante fique exposto quando 

não está mais sendo utilizado. Se estas estratégias não forem possíveis no ambiente de traba-

lho ou não forneçam proteção completa, deve-se focar nas mudanças na prática do trabalho e 

no uso de EPI’s (RAPPARINI e REINHARDT, 2010). 

A Portaria nº 939 de 18 de novembro de 2008, do Ministério do Trabalho e Emprego 

estabelece que os empregadores deveriam promover a substituição dos materiais perfurocor-

tantes por outros com dispositivos de segurança no prazo máximo de 24 meses a partir da data 

de sua publicação (BRASIL, 2008). 

Os dispositivos de segurança são compostos por mecanismo de barreira do elemento 

perfurocortante, isolando-o, retraindo-o ou quebrando-o após seu uso, reduzindo o risco de 

acidentes. Estes dispositivos de segurança podem ser ativos (exigem alguma ação do usuário 

para que após o elemento perfurocortante seja isolado, sendo possível em alguns modelos a 

ativação do dispositivo de segurança antes da remoção da agulha do paciente) ou passivos 

(não exige nenhuma ação prévia do usuário para se tornar seguro). O objetivo é isolar a agu-

lha o mais rápido possível, pois será menor a probabilidade de ocorrer acidente (BRASIL, 

2008; SBPC/ML, 2011). 

Os dispositivos passivos comercializados atualmente possuem mecanismos de prote-

ção automática, como reencape ou retração automática. Ambos os métodos são seguros, sendo 

importante informar e capacitar os trabalhadores da saúde do seu uso corretamente. Apesar 

disso, existem poucas opções no mercado poucas as opções disponíveis, razão pela qual os 

dispositivos ativos são mais utilizados (RAPPARINI e REINHARDT, 2010; SBPC/ML, 

2011). 

O correto descarte de perfurocortantes é uma importante forma de prevenção. Deve-se 

atentar para caixas coletoras colocadas em locais inapropriados, abertas, ou que ultrapassem o 

volume máximo permitido. Nos locais que estão ausentes, não deveram ser substituídas por 

outro recipiente inadequado (POLEGATO, 2016). 

Os resíduos de serviço de saúde (RSS) são classificados em função de suas caracterís-

ticas e consequentes riscos que podem acarretar ao meio ambiente e saúde. Conforme Resolu-

ção RCD Anvisa nº306/04 e Resolução CONAMA nº 358/05, os RSS são classificados em 

grupo A, B, C, D e E, sendo o último composto dos materiais perfurocortantes como lâminas 

de gilete seringas com agulhas, agulhas, escalpes, ampolas de vidro, brocas e limas endodôn-

ticas, lâminas de bisturi, tubos de vidro com amostras, micropipetas, tubos capilares, lâminas 

e lamínulas e todos os utensílios de vidro quebrados no laboratório (pipetas, tubos de coleta 

sanguínea e placas de petri) e outros similares (ANVISA, 2004; CONAMA 2005) 

A manipulação com os materiais perfurocorantes, referentes ao grupo E, são os princi-

pais causadores de acidentes, sendo fundamental o correto manejo destes resíduos (COSTA, 

2014). Conforme recomendação, as agulhas descartáveis devem ser desprezadas juntamente 

com as seringas, sendo proibido reencapá-las, se necessária a sua retirada manualmente utili-
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zar uma pinça. Os recipientes devem ser descartados quando o preenchimento atingir 2/3 de 

sua capacidade ou o nível de preenchimento ficar a 5 cm de distância da boca do recipiente 

(ANVISA, 2004). 

 

2.1.6 PREVENÇÃO CONTRA EXPOSIÇÃO RESIDUAL AOS AGENTES ANESTÉSICOS 

O Instituto Nacional de Segurança Ocupacional e Saúde (NIOSH, 1994) dos Estados 

Unidos, indica a instalação de sistemas de exaustão de gases anestésicos nas salas operatórias 

para reduzir a exposição de resíduos dos gases anestésicos. Porém a legislação brasileira não 

impõe limites de exposição a gases anestésicos, nem recomenda a monitoração dos ambientes, 

apenas afirma na Norma Regulamentadora 32 que gestantes que estão em expostas a agentes 

anestésicos só poderão trabalhar com autorização médica. Porém conforme Osha (2004) e 

Niosh (2007) pode-se fazer uso de EPI’s como máscaras com proteção de carvão ativado para 

reduzir a inalação destes gases. 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

Os acidentes de trabalho ocorrem em diversos locais e podem acometer todos profissi-

onais envolvidos com a saúde animal. O ambiente clínico-hospitalar oferece diversos riscos 

de acidentes químicos, físicos e biológicos. É de suma importância entender em quais ativida-

des há maiores riscos de acidentes e o que isto acarreta para a saúde do Médico Veterinário, 

para que se busquem formas de prevenção e protocolos de ações nos casos de acidentes, vi-

sando à saúde do trabalhador.  
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4 CONCLUSÃO 

 

 

O programa de Residência Integrada em Medicina Veterinária da Universidade Fede-

ral do Pampa-UNIPAMPA mesmo apresentando trabalhos específicos dentro das subáreas, 

trouxe sempre um enfoque multiprofissional, onde se buscou entender a saúde como um todo, 

integralizando ser humano, ambiente e o agente. O entendimento do contexto proporcionou 

um novo olhar sobre o que é saúde, quais os principais riscos que o profissional é exposto e 

quais ações são fundamentais para minimizar estes riscos. A preocupação com a própria saúde 

e dos demais profissionais da área fez querer buscar um melhor entendimento sobre os princi-

pais riscos de acidentes físicos, químicos e biológicos, e como preveni-los a partir de ações 

simples como boas práticas de higienização das mãos, utilização adequada dos equipamentos 

de segurança, descarte e manejo correto dos perfurocortantes e manejo adequado com agentes 

quimioterápicos e anestésicos. A educação continuada dos profissionais envolvidos na área da 

Medicina Veterinária é essencial para a promoção da saúde no ambiente de trabalho, devendo 

ser incentivada por meio de ações educativas realizadas com todos os profissionais envolvidos 

sejam profissionais formados, estudantes, estagiários e auxiliares. 
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ANEXO A 

 

 

Normas para publicação de artigos científicos na Revista Conselho Federal de Medici-

na Veterinária –CFMV. 
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